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TNTRODUÇAO

O Conselho de prevenção de Corrupção (CPC), criado pela Lei n.c 5-112008 de 4 de setembro, e uma

entidade administratirra independente, que funcrona lunto do Tribunal de Contas e desenvolrre uma

atividade de âmbito nacional no domínro da prevenção da corrupção.

Decorrente da Recomendação do CPC, datada de '1 de julho de 2009, entendeu o Conselho de

Administração da GIATUL - Atividades Lúdicas, lnfraestruturas e Rodovias, E.M., S.A. (GIATUL) em

311121 2009, elaborar o seu Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfraçÕes Conexas (Plano).

Dando resposta a esta Recomendação, nos termos da qual "Os órgãos máximos das entidades

gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua naïureza, devem, no prazo

de 90 dias, elaborar planos de gestão de riscos e infraçÕes conexas".

O controlo interno paâ a prevenção destas infraçÕes tem constituÍdo uma das preocupaçÕes do

Conselho de Administração. A gestão do risco é uma responsabilidade de todos, nomeadamente,

membros dos orgãos de gestão, pessoal com funçÕes dirrgentes e/ou de coordenação e demais

trabalhadores. Assim, o controlo interno e uma componente essencial da gestão de risco, funcionando

como salvaguarda da retidão da tomada de decisÕes, uma vez que previne e deteta situaçÕes

anomalas.

A GIATUL está consciente de que a corrupção é um mal presente na sociedade, sendo crucial

combater, mas principalmente prevenir e evitar estas sítuaçÕes. Quando se fala de corrupção, está a

admitir-se não so este crime em todas as suas manifestaçÕes, em que existem vantagens indevidas, de

naïureza patrimonial ou não patrimonial, ou a mera promessa destas, para se assumir um determinado

comportamento, seja ele lícito ou ilÍcito, através de uma ação ou de uma omissão, mas também os

crimes de abuso de poder, de peculato, de participação economica em negocio, de concussão, de

tráflco de influência e de suborno.

Neste sentido entende dever identiÍlcar os responsáveis pela garantia e boa execução do Plano e o

organigrama da empresa, identificando as áreas e atividades em que este risco se afigura mais

percetível e os mecanismos de controlo interno adotados para prevenir a prática destas infraçÕes, de

acordo com as alíneas a) e b) do ponto 1.1. da Recomendação do CPC.

Entende, ainda, dever aproveitar a definição deste Plano para o complementar com um conjunto de

regras de boa conduta que devem ser seguidas pelo universo dos trabalhadores da empresa, incluindo

naturalmente os titulares dos orgãos sociais e os que ocupam cargos de direção, adiante todos

designados em conjunto por colaboradores.

tr
E
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O perfìl das empresas e a sua imagem estão cada vez mais interligados não so com o desempenho

económico e financeiro, mas também com o quadro de valores, princípios e regras de condutas

adotados. O compromisso ético e a responsabilidade social emergem como um modo de resposta às

exigências de maior transparência e demais informação por parte quer das partes interessadas quer

das comunidades onde as empresas atuam.

A GIATUL reconhece como crucial para um crescimento e sucesso continuados o incremento da

confìança do município e dos orgãos municipais, dos colaboradores, de clientes, fornecedores e de

outras entidades com quem estabeleça relaçÕes, bem como da propria comunidade onde desenvolve

as suas atividades.

Sendo uma empresa municipal, a GIATUL tem de se pautar pela prossecução do interesse público,

respeitando os princípios da legalidade, da igualdade, da proporcionalidade, da transparência, da

publicidade, da concorrência, da imparcialidade, da boa-fé, da boa administração, bem como da

justiça, princípios que este Plano reforça.

Apresenta-se assim, a seguinte proposta de alteração ao Plano de Prevenção de Riscos de Gestão

lncluindo os de corrupção e lnfraçÕes conexas, com a redação integral seguinte:

kGIATUL. E t,l , S.A 15 de 32
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1. CARACTERTZAÇÃO On GTATUL

A GIATUL desenvolve a sua atividade em duas áreas

a

lnfraestruturas e rodovias: onde executa obras de conservação da rede viária municipal,

repavimenta diversos arruamentos, instala e mantem diversos espaços verdes, executa sistemas de

saneamento básico e participa na execução de equipamentos de utilização coletiva;

Turismo elazer (Ericeira Camping), onde:

a) Promover o Concelho de Mafra, enquanto destino turístico, quer em Portugal, quer no

estrangeiro, potenciando a capacidade de atrair novos visitantes, com consequentes impactos

para o comércio e indústria de serviços local.

b) Profissionalizar a gestão desta infraestrutura, assegurando a introdução das melhores práticas na

condução da sua atividade.

c) Responder às prementes necessidades de reabilitaçâo, de modernização e de adequação desta

infraestrutura, às constantes exigências legais e de mercado, de acordo com o Plano de

lnvestimentos.

OGiatul
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a

1.1. Compromisso Etico

Para além das normas legais aplicáveis, as relaçÕes que se estabelecem entre os membros do orgão e

os trabalhadores da GIATUL, bem como o seu contacto com terceiros, assentam num conjunto de

princÍpios e valores:

r lntegridade, procurando as melhores soluçÕes para o interesse público que se pretende atingir,

o Comportamento profissional;

. ConsideraçÕes éticas nas açÕes;

. Responsabilìdade social;

o Não exercícro de atividades externas que possam interferir com o clesempenho das suas funçÕes na

GIATUL ou cnar situaçoes de conflito de interesses;

. PromoÇão. em tempo útil, do debate necessárro a tomaCa ce decisÕes;

. Respeito absolr-,to pelo quaclro legal vigente e cumprimentos clas orientaçÕes internas.

o i\llanL,tenção ca rnars estrita rsencão e obJetl';rclace

o TrartSQâ.encta na tomar-la cle cecrsÕes e na crfr,sãc Ca inioÍ-rr,aÇàc
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lgualdade no tratamento e não discriminação; e

Declaração de qualquer presente ou benefício que possam influenciar a imparcialidade com que

exercem as suas funçoes.

1.2. Organização

No que respeita à estrutura orgânica, para a prossecução das suas atribuiçÕes, a GIATUL apresenta o

seguinte organograma:

Figura 1 - Organograma

Para além do Conselho de Administração (Presidente e Administradores e Diretor Geral são

responsáveis pela execução do Plano o Fiscal Unico, o Contabilista Certifìcado e o Diretor do Parque

de Campismo.

1.3. lnstrumentos de Gestão

A GIATUL atua com suporte nos vários instrumentos de gestão legalmente obrigatórios,

nomeadamente:

. Orçamento;

. Plano Plurianualde lnvestimentos (PPl);

. Plano de Atividades (PA);

. Relatório de Gestão e Prestação de Contas;

G\ATUL, E.tvl., S.A.l7 de 32
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2. RISCO E CONCEITOS ASSOCIADOS

2.1 . Risco

Possibilidade eventualde determinado evento poder ocorrer, gerando um resultado irregular

2.2. Gestão do risco

"Processo através do qual as organizaçÕes analisam metodicamente os riscos inerentes as respetivas

atividades, com o objetivo de atingirem uma vantagem sustentada em cada atividade individual e no

conjunto de todas as atividades" (Norma de gestão de riscos, FERMA 2003).

A gestão do risco é uma responsabilidade de todos: membros dos orgãos sociais, pessoalcom funçÕes

dirigentes e/ou de coordenação e demais trabalhadores. E também certo que os riscos podem ser

graduados em função da probabilidade da sua ocorrência e da gravidade das suas consequências,

devendo estabelecer-se, para cada tipo de risco, a respetiva quantifìcação.

2.3. Grau de risco

A probabilidade de acontecer uma situação adversa, um problema ou um dano, e o nívelda importância

que esses acontecimentos têm nos resultados de determinada atividade, determina o grau de risco.

2.4. Falores de risco

São vários os fatores que levam a que uma atividade tenha um maior ou menor risco. No entanto, os

mais importantes são inegavelmente:

. A competência da gestão, uma vez que uma menor competência da atividade gestionária envolve,

necessariamente, um maior risco;

o A idoneidade dos gestores e decisores, com um comprometimento ético e um comportamento

rigoroso, que levará a um menor risco;

. A qualidade do sistema de controlo interno e a sua eficácia. Quanto menor a eficácia, maior o risco.

t:i,r,l,_iL F.,'!l :q ,-. i 8 de 32
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3. CORRUPÇAO E CRTMES CONEXOS

3.1. Corrupção

Corrupção: a prálica de um qualquer ato ou a sua omissão, seja lícito ou ilícito, contra o recebimento

ou a promessa de uma qualquer compensação que não seja devida, para o proprio ou para terceiro,

constitui uma situação de corrupção.

Recebimento indevido de vantagem (n.os 1 e 2 do artigo 3723 do Código Penal): O funcionário que, no

exercÍcio das suas funçÕes ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com o seu

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para siou para terceiro, vantagem patrimonial ou não

patrimonial, que não lhe seja devida, pratica o crime de recebimento indevido de vantagem. lncorre

ainda na prática deste crime quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou

ratificação, der ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele,

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funçÕes ou

por causa delas.

Corrupção passiva (n.o 1 do artigo 373.0 do CP): O funcionário que por si, ou por interposta pessoa,

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem

patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão

contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, pratica o crime

de corrupção passiva.

Corrupção ativa (artigo 374.o do CP): Quem, por siou por interposta pessoa, com o seu consentimento

ou ratifìcação, der ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele,

vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim indicado no n.o 1 ou no n.o 2 do artigo 373.0 do

Codigo Penal, pratica o crime de corrupção ativa, sendo a tentativa punível.

3.2. Crimes conexos

Muito proximos da corrupção existem outros crimes igualmente prejudiciais ao bom funcionamento das

instituiçÕes e dos mercados. São eles o tráfico de influência, o suborno, o peculato, a participação

economica em negócio, a concussão, o abuso de poder e a violação de segredo por funcionário.

Comum a todos estes crimes é a obtenção de uma vantagem (ou compensação) não devida.

Tráfico de influência (n.o 1 do artigo 335.0 do Código Penal): Comportamento de quem, por si ou por

interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para siou para terceiro,

M-SA
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vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou

suposta, junto de qualquer entidade pública.

Suborno (artigo 363.o do CP): Prática um ato de suborno quem convencer ou tentar convencer outra

pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a prestar falso

depoimento ou declaração em processo judicial, ou a prestar falso testemunho, perícia, interpretação

ou tradução, sem que estes venham a ser cometidos.

Peculato (n.os 1 e 3 do artigo 375.0 do CP): O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito

proprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa movel ou imovel, pública ou particular, que

lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessívelemrazão das suas funçÕes, pratica

o crime de peculato. Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar os

valores ou objetos, incorre também na prática de crime sancionável.

Peculato de uso (n.os 1 e 2 do artigo 376.o do CP): O funcionário que fìzer uso ou permitir que outra

pessoa faça uso, para fìns alheios àqueles a que se destinem, de coisa imovel, de veículos ou de outras

coisas móveis de valor apreciável, públicos ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua

posse ou lhe forem acessíveis em razáo das suas funçÕes, pratica o crime de peculato de uso. Se o

funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justiflquem, der a dinheiro público

destinado para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado, incorre também na prática

de crime sancionável.

Participação económica em negócio (artigo 377." do CP): O funcionário que, com intenção de obter,

para si ou para terceiro, participação economica ilÍcita, lesar em negócio jurídico os interesses

patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fìscalizar,

defender ou realizar, pratica o crime de participação economica em negocio. Também incorre na prática

do crime o funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial

por efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funçÕes, no momento

do ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar.

lncorre, ainda, na prática do crime o funcionário que receber, para si ou para terceiro, por qualquer

forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento que, por

força das suas funçÕes, total ou parcialmente, esteja encarregue de ordenar ou fazer, posto que não

se veriÍìque prejuízo pan a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe estão confìados.

Concussão (artigo 379.0 do CP): O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de

facto delas decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação,

receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro

CiìTl,tL F ,r/ 5 .+. 10 de 32
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da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente

contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima.

Abuso de poder (artigo 382.0 do CP): Comportamento do funcionário que abusar de poderes ou violar

deveres inerentes às suas funçÕes, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo

ou causar prejuízo a outra pessoa.

Violação de segredo por funcionário (n.o 1 do artigo 383.0 do CP): O funcionário que, sem estar

devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tomado conhecimento ou que lhe tenha sido

confìado no exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que

exerce, com intenção de obter, para siou para outra pessoa, benefício, ou com a consciência de causar

prejuízo ao interesse público ou a terceiros, prática o crime de violação de segredo por funcionário.

OGiatul
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4. CONFLITO DE INTERESSES

Conceito: qualquer situação em que agente público, por força do exercício das suas funçÕes, ou por

causa delas, tenha de tomar decisÕes ou tenha contacto com procedimentos administrativos de

qualquer natureza, que possam afetar, ou em que possam estar em causa, interesses particulares seus

ou de terceiros e que por essa via prejudiquem ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisÕes

administrativas que tenham de ser tomadas, ou que possam suscitar a mera dúvida sobre a isenção e

o rigor que são devidos ao exercício de funçÕes públicas. (RCPC, 711112012).

De acordo com a Recomendação do CPC, de 7 de novembro de 2012, a problemática referente ao

conflito de interesses no setor publico assume um lugar de destaque. Na Recomendação de B de janerro

de 2020, o CPC veio identificar um conjunto de comportamentos que podem ser geradores de conflito

de interesses, bem como apresentar os mecanismos necessários para mitigar tais comportamentos,

reforçando deste modo a Recomendação emitida em 7 de novembro de 2012, onde se prevê que as

Entidades de natureza pública, ainda que constituídas ou regidas pelo direito privado, devem dispor de

mecanismos de acompanhamento e de gestão de conflitos de interesses, devidamente publicitados,

que incluam também o período que sucede ao exercÍcio de funçÕes publicas, com indicação das

consequências legais.

Por forma a prevenir a ocorrência de conflitos de interesses, a GIATUL tem vindo a adotar medidas de

prevenção, destacando-se :

l. A elaboração da minuta de Declaração de lnexistência de Conflito de lnteresses; e

ll. A elaboração do Codigo de Conduta da GIATUL, que depois de aprovado será divulgado por todos

os trabalhadores.

ItrGiatu
ETEM-SA
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5. PREVENÇAO DE RTSCOS NA CONTRATAÇAO PUBL|CA

Em 2015, o Conselho de Prevenção da Corrupção emanou a Recomendação n3 112015, de 7 de

janeiro de 2015, sobre prevenção de riscos de corrupção na contratação pública, dirigida a todas as

entidades que celebrem contratos públicos, nos seguintes termos:

"1 - Reforçar a atuação na identificação, prevenção e gestão de riscos de corrupção e infraçÕes

conexas nos contratos públicos, quanto à sua formação e execução, devendo, em especial,

fundamentar-se sempre a escolha do adjudicatário;

2 - lncentivar a existência de recursos humanos com formação adequada para a elaboração e aplicação

das peças procedimentais respetivas, em especial, do convite a contratar, do programa do concurso e

do caderno de encargos;

3 - Garantir a transparência nos procedimentos de contratação pública, nomeadamente através da

publicidade em plataformas eletronicas, nos termos legais;

4 - Assegurar o funcionamento dos mecanismos de controlo de eventuais conflitos de interesses na

contratação pública;

5 - Reduzir o recurso ao ajuste direto, devendo quando observado, ser objeto de especial

fundamentação e ser fomentada a concorrência através da consulta a mais de um concorrente;

6 - Solicitar aos órgãos de fiscalização, controlo e inspeção do Setor Público nas suas açÕes, especial

atenção à matéria objeto desta Recomendação."

Pela observação das medidas preventivas definidas no Plano, pode verificar-se que os serviços da

Empresa, em especial o serviço de Procedimentos Concursais, integram na sua gestão práticas que

vão ao encontro da referida Recomendação.

i:i'.;t_:, E i',! ,:.- '1 3 de 32 )
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6. METODOLOGTA DE ELABORAÇAO E ESTRUTURA DO PLANO

Para a elaboração do presente Plano procedeu-se ao levantamento e à análise da organização interna

da GIATUL.

Procurou-se, ademais, ir ao encontro das orientações que o Tribunal de Contas tem produzido em

relação à problemática da corrupção e infraçÕes conexas, bem como à sua prevenção.

O presente Plano inicia-se com o estabelecimento do Compromisso Etico, apresenta-se depois, o

organograma, no qual se identifìcam os vários serviços. E ainda efetuada alusão aos instrumentos de

gestão utilizados na Empresa.

Em complementaridade, para uma boa compreensão da noção de risco e do fenómeno da corrupção

e infrações conexas, o documento integra uma breve súmula de conceitos sobre as temáticas em

análise, e posteriormente é identificada a metodologia para a avaliação e graduação dos riscos, bem

como as funçÕes e responsabilidades associadas ao Plano.

Na revisão do Plano, foi tida em consideração a Recomendação n.o 312015, de 1 de julho de 2015, do

CPC, publicada na 2.4 Série do Diário da República, n.o 1 32, de 9 de julho de 2015, de acordo com as

seguintes orientaçÕes :

a) O Plano deverá identificar, do modo mais exaustivo possível, os riscos de gestão, incluindo os de

corrupção, bem como as correspondentes medidas preventivas;

b) Os riscos deverão ser identificados relativamente às funçÕes, açÕes e procedimentos realizados

por todos os serviços, as funçÕes e os cargos de direção de topo, mesmo quando decorram de

processos e designados;

c) O novo Plano deverá prever a designação de responsáveis sectoriais pela sua execução e

monitorização, bem como salvaguardar a designação de uma equipa multidisciplinar responsável

pela elaboração dos correspondentes relatórios anuais e pela realização de açÕes,

nomeadamente junto dos responsáveis sectoriais, passíveis de contribuir para o envolvimento

dos trabalhadores numa cultura de prevenção de riscos;

d) De modo a consolidar a promoção de uma política de transparência na gestão pública, o novo

Plano deverá prever a sua publicitação no sÍtio institucional da Empresa, excetuando as matérias

e as vertentes que apresentem uma natureza reservada.

Para efeitos de identificação, do modo mais exaustivo possível, dos riscos de gestão, incluindo os de

corrupção, bem como as correspondentes medidas preventivas, foi elaborado, por cada Serviço, um
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levantamento identificando as atividades em que foram ponderados riscos associados e propostas as

medidas consideradas passíveis de os mitigar, informação que se encontra plasmada neste documento.

Por último, em anexo, foi integrada uma ficha de controlo da execução do Plano.
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7. ANALTSE E GRADUAÇÃO DO R|SCO

Nível de risco: combinação do grau de probabilidade com a gravidade da consequência da respetiva

ocorrência.

Graduação do risco: a cada risco identificado deve ser atribuída uma graduação fundada na avaliação

da probabilidade e de gravidade na ocorrência. Para o efeito, optou-se pela classificação proposta pelo

CPC no "Guião para a Elaboração de Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfraçÕes

Conexas":

MATRIZ DE RISCO

tr
B i

Critérios de

Classificação do

Risco

Baixa (B) Media (M) Alta (A)

Probabilidade da

ocorrência
Quando o risco decorre de

um processo/evento que

apenas ocorrerá em

circunstâncias excecionais.

Quando o risco está

associado a um

processo/evento

esporádico da Empresa

que se admite que venha a

ocorrer ao longo do ano.

Quando o risco decorre de

um processo/evento

corrente e

frequente da Empresa.

Gravidade da

consequência
Quando a situação de risco

em causa não tem
potencial para provocar

prejuZos fìnanceiros, não

sendo as infrações

suscetÍveis de ser
praticadas, causadoras de

danos relevantes na

imagem e operacionalidade

da Empresa.

Quando a situação de risco

em causa pode comportar
prejuízos financeiros e/ou

perturbar o normal

funcionamento da

empresa.

Quando, da situação de

risco identificada, podem

decorrer preju2os

fi nanceiros signifi cativos

e/ou a violação grave dos

princípios associados ao

interesse público, lesando

a credibilidade da

Empresa.

Gravidade

Probabilidade
Baixa Média Alta

Baixa Moderado

Média Moderado

Alta Moderado
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B. FUNÇOES E RESPONSABILIDADES

O Plano aplica-se, de forma genérica, aos membros do Conselho de Administração, aos dirigentes e a

todos os trabalhadores da Empresa.

A implementação do Plano, a sua execução e avaliação compete, em primeira linha, ao Conselho de

Administração, sendo todo o pessoalcom funçÕes dirigentes eiou de coordenação corresponsabilizado

neste processo. Pretende-se, também, que todos os trabalhadores da GIATUL desempenhem um papel

ativo na sua implementação, assumindo a sua quota-parte de responsabilidade pelo seu sucesso.

Apresentam-se, de seguida, atentos os pontos 3e 4 da Recomendação n.o 312015, de 1 de julho de

2015, do Conselho de Prevenção da Corrupção, publicada na2." Série do Diário da República, n.o 132,

de 9 de julho de 2015, os seguintes responsáveis:

trg

Funções Responsável

lmplementar o Plano Conselho de Administração
ldentificar e avaliar os riscos

Diretor Geralldentificar as medidas para a prevenção dos riscos identificados
Assegurar a implementação e monitorização das medidas propostas

Elaborar propostas de revisão do Plano
Equrpa Multrdiscrplinar, desrgnada pelo

Conselho de Adrnrnrstração

Publrcrtar o Plano no sife da GIATUL na lniernet Serviços Administrativos e Financerros

Acompanhar a execução das medidas previstas no Plano

Equipa Multidisciplinar, designada pelo

Conselho de Administração

Realizar açÕes passíveis de contribuir para o envolvimento dos
trabalhadores numa cultura de prevenção de riscos, nomeadamente
junto dos responsáveis sectoriais

Elaborar o relatório anual de execução do Plano

Remeter o relatório anual de execução do Plano à reunião do

Conselho de Administração
Diretor Geral

Envìar o relatorio anual de execução do Plano, bem como o Plano

revrsto, ao Conselho cle Prerrenção de Corrupção, à Drreção-Geral

das Autarquias Locais e a lnspeção Geral de FÌnanças

Diretor Geral

\
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9. TMPLEMENTAÇÃO, CONTROLO E MONITORTZAÇÃO DO PLANO

E imperativo que todos, membros do Conselho de Administração, dirigentes e todos os trabalhadores

da Empresa, participem na implementação do Plano, bem como assumam a responsabilidade pela sua

concretização, controlo e verifìcação das medidas, procedimentos e normas referidas e/ou definidas.

Para o efeito, este documento integra, em anexo, a ficha de controlo da execução do Plano, que se

aplica a cada Serviço, sendo que o respetivo responsável deverá providenciar a entrega do

planeamento das medidas, ate 31 de dezembro do ano anterior ao período de gestão.

Numa logica de controlo evolutivo, a fim de permitir uma monitorização regular do cumprimento das

medidas propostas, as fichas deverão ser entregues, trimestralmente (até ao dia 15 do mês seguinte

ao período em análise), à Equipa Multidisciplinar interna, responsável pelo acompanhamento da

execução das medidas previstas e pela elaboração do relatorio anual sobre a execução do referido

Plano.

A avaliação interna permite aproveitar as sinergias decorrentes do conhecimento dos serviços e

procedimentos.

O relatorio atrás citado deverá ser elaborado com base na verificação da implementação das medidas

para mitigação dos riscos de corrupção e infraçÕes conexas, descritas no número 11, confrontando-as

com as práticas em vigor, identificando deficiências e não conformidades. Deve, ainda, ser conciso e

objetivo, apresentando sugestÕes de melhoria e efetuando uma apreciação global do Plano.

10. vrGÊNCA, REVTSÃO E ACTUALTZAÇÃO DO PLANO

O presente Plano vigorará até à conclusão do atual mandato do Conselho de Administração, devendo

o mesmo ser objeto de revisão apos o início de cada novo mandato ou a ocorrência de fundamento

com impacto relevante, para o efeito. Sublinha-se que a responsabilidade pela revisão do Plano

encontra-se definida no ponto "FunçÕes e responsabilidades".

Cada revisão do Plano deverá ser divulgada ao CPC à Direção-Geral das autarquias Locais e à

lnspeção Geral de Finanças, mediante o envio do documento revisto.

ati
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Medidas de prevenção/mitigação

Realrzercão cle reunioes

interrras periocircas rle
acorlpanlratrnento cjos

oblc,tivr-rs e rrretas

Codigo cie c0Íìcluta

Grau de
risco

l- racc-r

Mocieratdo

Gravidade da
consequência

Médra

Medra

Probabilidade

de oconência

Barxa

Barxa

Tipologia

Gestão

Corrupção

ldentiftcação do risco

Suleiçao c1a atuação a pressÕes externas

lJtrltzarr:ão/cjrvulqação t-le inÍorntaçã<-r

lrrrvilcqrada para benefício proprro ou cie

ll:r r;t:rr(rs

Atividade

/\lr r,.ì(. aì() rlir /\r ir I rrr rt:;tfa(;ác_l

Serviço:

Responsável
Administração

Conselho de Administração
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Medidas de prevenção/mitigação

Prorroçáo da ciclcurnentação e

corrrunicarç;ão gt:neralizircla

cios procetirrrrentos, rìorrÌì:ìs,

metodos e tecnrcas a aciot:rr

na organrzação.

Acornparlrarnerìlo e

sr-r1tervrsão hrerarrqi-rica ciit

a Irvrdacie

Codrgo clc. conciLrta

Grau de
risco

Moderadc-l

IVloclt:r trcicr

Gravidade da
consequência

Médra

Mecirlr

Probabilidade

de oconência

Medra

Baixa

Tipologia

Gestão

Corrupçao

ldentificação do risco

Ausenr;ra de uniformrzaçâo de
proccdinrr:ntos, nornìas, metodos, tecnicas
()u iìtUirÇ,ìu Cla ()rqatìt1iìçâ(-)

IJlilr.zirt,.:ro/divulqaçãr-r cie irrforrnaçãct

lrrrvilt:rlracìa parii belefício proprio or-r de

tcrr;t:tÍr rs

Atiüdade

i\ti ri r(..4ì(r t i; i l)rrr rçârt (rìr:ral

Serviço:

Responsável:

Direção Geral

Manuel Luís Castelo
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Medidas de prevenção/mitigação

Assegurar Lirna revrsãct

perioclica à págrna eletronica,
paraì conlrr n t:tr clue os

Contc.ucios se t:ncorrtrartr
atualrzar.icts

AcornpanlraÍÌìento cios

traballros, tencio 1-rr:r ittrse os

Lrr.lzos lcqatr:;

EÍe'tuar rt; littorrc-r:; c1i-' gestão

trirr restr aln rcntc'

Acon rpallt:,rntento clos

traballros, tenclt-r pr-lr base Írcitir

cle planeanrento elaboracia
pelos serviços

Arralisar perrodicantente as

corìlas correrìtes, atraves de
relatorios extr aicios cic.r

sisterr r:r

AconrparrlrarnerÌto drarro do
deposrto cia arrecadação cìe

receitars rros bancos

Elaboraçãc-r das re,'conciliilr;oes

bancárras n rerìsa ln rt-.r rte

A orcJenr cle paqantento so

[-r{..lCir Sel (]tÌ1lt(lil .lÍ)Oj

t.rriertIar;ao cio [Jrretor Gerai

Grau de
risco

Moderado

Moclt:raclo

Flevirrio

Ëlevacio

Elevacio

Moderacio

lVocieraclo

[- levack"r

Gravidade da

consequência

Media

Alta

Alt:r

Alta

Alta

Alta

Alta

Altir

Probabilidade

de oconência

Alta

Barxa

lVedra

Media

Medra

Baixa

Baixa

Baixa

Tipologia

Gestão

Gestàcr

Gestao

Gestão

Gestão

Corrupçáo

Gestãc.r

Gestãct

ldentificação do risco

Dosatualrzitção dos conteurlos clrsponÍveis

na páqrna r-'lctronica.

lrì0UrÌìfrnrÌtorìto rios pÍLì1os legais, seÍTì

;rlrrcst:rtlrt,;ão atentpirtia dos docurnentos

| ),ìÍir,ll)Ír,V,1,,.íì() d0 Otg.tu ct-.rtttltetetrte.

L)t.,st;or r Itcr;rrrrcrrto cla srtuaçâo ecorromict_r-

írrráìnr)trrra :rttralrzarla.

Rcqistos contai,tiIísticr-rs incorr elt-rs

Não arrecadação aternpada cje receitas

Desvros clc dinhciro

Ir rt:x;rlrtiao rìe rnforntaçãc-r hrranceira

[: rrirss:jct rir: Orde-'ns de peìganìento de
( j(j:jl )(]Sa:t rtitO ;tutClr iZadaS

Atividade

/\-,.,r ,, 
1r tr; rr :t l iIrlí.tlt,z:tr;ão

lir lll rílr Írl. ,l.t l).ì(.,lltiì

t JL'llLrtrlr .ir

I l;iirr rr, rr., ìl (lo:;

ilrrr tIlrtÍtlr.r., lrtt'Vtsìlol-tiilS rr

r li 111,..,{, rr..lìr I rlt i.rtttt.ì:l

/\( trtì!l)irIli,ll|('til() rlit

llrlrttlt.ir..irrr,r()()lì()ftìl(,0
llrr,rrrr r'l;r
VillÌ(lir(,1ì() ti9:; rt:ql:,19S

t rltl,rlrtll,ltr oS

/\t-tr:r ,rt1itr. irir dtt rt:(;t--il:tS

/\r.rrÍ|tiilìr ;trr rl,: viÌl()f(ÌS i']|Ìl

, tl ri rt 1, I I ti.t:, ltttttlt.;
lr rttr . rtt, t:,

I 'Í|r ., "ì',i I|Ìtt ,i III
,1, ,t,, r. , l J\1, ],rilr(:Í tl( )

ri r:

Serviço:

Responsável
Administrativo e Financeiro

Ana Praça
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atJ

Analisar
prazos

atraves

sistema.

periodicamente s
de pagamentos,

de relatorios do

Promover a colegialidade na

tomada de decisão; adequar
os nretodos de seleção ao

perfil do cargo, privilegiando,

sempre que possÍvel, a prova

de conhecimento

Revisão periódica da
informação cadastral de cada
trabalhador.

Proceder à conferência da

informação do processamento

dos vencimentos.

Assegurar medidas de

segurança nos arquivos dos
processos dos trabalhadores;

e assegurar o acesso restrito
às ìnformaçÕes dos

trabalhadores.

Segregação de funçÕes no

controlo da aplicação de

assiduidade e cruzamento de

informação entre as diversas

fontes.

Moderado

Elevado

Elevado

Elevado

Moderado

Media

Alta

Alta

Alta

Medra

Baixa

Media

Media

Media

Mádia

Gestão

Corrupção

Crime

conexo

Crime

conexo

Gestão

Ocorrência de pagamentos em atras.

Quebra dos deveres de transparência,
isenção e imparcralidade.

Processamento irregular
remunerações e outros abonos.

das

Acesso indevido às informaçÕes e quebras

de srgilo.

Falha no registo da informação nas bases

de dados do pessoal.

Serleqrão, r(-.cr utarnonto e

cor Ìtriìtaçao dr: J.lcssoal.

Processamento e

conferência de vencimentos
e abonos.

Orqanização e atualização

rlos processos dos

Ì ra b:i liradc-rres

Processo cle controlo da

:rss;iclrrrcl;rcle dos

Irar lra lhaciclros
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Medidas de prevenção/mitigação

Efetuar planeamento anual
das necessidades de
fornecimento da empresa.

Elaborar fundamentação
expressa da inexistência de
alternativas internas.

Apresentar a justificação da
escolha do tipo de
procedimento, quando não se

optar por concurso público.

Cclritroltt por rnetos

intornrátict-rs clos valores

adluclicados, por errticlacle e
trpo de proceciirrrento

Divulgar os procedimentos de
contratação pública, incluindo

a identificação dos orgãos
competentes para autorização
de despesa.

Cnar rotatividade dos
rntervenientes nos
procedimentos,

nomeadamente dos membros

do júri.

Grau de
risco

Elevado

Moderado

Moderado

Elevacicr

Fraco

Moderado

Gravidade da
consequência

Alta

Media

Media

Alta

Média

Média

Probabilidade

de oconência

Media

Media

Média

Medra

Baixa

Media

Tipologia

Gestão

Gestão

Gestão

Gestão

Gestão

Gestão

ldentificação do risco

Planeamento deficiente das necessidades

aquisitivas que possam remeter para a

condução de procedimentos de

contrataçÕes menos adequadas aos
preceitos legais (fracionamento da
despesa).

Não verificação prévia de existência de
recursos internos alternativos à

contratação

Fundamentação insuficiente do recurso ao
ajuste direto e consulta prévia.

Esr;olha dlrs entidardes a corrvirlat, pata

aJ-rrcscr ttar;ão c1c prol_losta/orçarnentcl, ern

vrolaçao clos lirrrrtes previsl.r_rs no art., 1 13u

rio (.;(l[)

lnobservância dos preceitos legais
referentes à competência para autorização
da despesa.

Participação reiterada dos

intervenientes nos procedimentos
mesmos

Atiüdade

Planeamento do processo
para contratação pública.

Preparação do processo
para contratação pública.

Serviço:

Responsável:

Procedimentos Concursais
José Quintela
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Obrigatoriedade de
declaração de inexistência de
conflitos por parte dos
intervenientes no processo.

Formação

recursos

matérias

pública.

adequada de

humanos nas

de contratação

Obtenção de

técnico-jurÍdica
procedimentos

complexidade.

validação

nos

de maior

Fomentar a tramitação de

todos os procedimentos em
plataforma eletrónica de

contratação pública.

Elevado

Moderado

Moderado

Elevada

Media

Media

Media

Média

Média

Gestão/

Corrupção

Gestão

Gestão

Existência de conflito de interesses

relacionados com o objeto ou participantes

no procedimento.

Elaboração deficiente das
procedimentais, nomeadamente,

peças

convite a contratar, do programa

concurso e do caderno de encargos.

do

do

Falta de transparência na condução dos
procedimentos de contratação e ausência

de publicitação dos contratos.
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Medidas de prevenção/mitigação

Assegurar a conÍc.rrrrrrclacle dos

ÍJro1el't-rs fuce a lcArslação urrr

vigor, ÍJOr fJarte clct tecnicc,t

autor clo projeto

Defirrir, tìos ele rnerrtos

ciescritivos e tiesel[rados c]os

proletos, aìpericìs :ls
car.acteristtcas tecÍìlcils e o

ttÍJu rlLl> ilriìtr't tdts (.Ou

ecluilt.irnenlo:; :r trlrlrza r

Assegurar a execução da

empreitada conforme plano de
trabalhos, ou quando se
justifique, proceder à

prorrogação de prazo.

Promover a fiscalização

sistemática da obra

Controlar a execução dos
trabalhos a mais, com a

entrega de todos os elementos
necessários à execução dos
mesmos.

Garantir o cumprimento das
cláusulas contratuais, atestar
a qualidade dos materiais e o
modo de execução dos

trabalhos

Grau de
risco

Mocier ado

Morieracio

Moderado

Moderado

Fraco

Moderado

Gravidade da
consequência

Alta

Alt?l

Média

Média

Medio

Alta

Probabilidade

de oconência

Baixa

Barxa

Média

Media

Baixa

Baixa

Tipologia

Crime

conexo

Gestão

Gestão

Gestão

Gestão

Gestão

ldentificação do risco

F laboração dc projetos errr ciesrespeitc.r

pcla legislação vigente e aplicável e pelas
( )r'r( rnliìq.O( )s rntr)fnaS SLtljeIOÍeS.

[)os(]il(.;io c.iC''rÌìáìtuirs cc.rrnerciais" e

roI t :r r :r rctíi:; clc: ntil teria r s e/c_rtr t:cluipar nentos
ir uirlrulrr, los r:lonrerrtos descritivos e

t.jt::;rtnlrar jr-rs rios proleIos

Prolongamento dos trabalhos sem a devida
prorrogação do prazo.

Suspensão dos trabalhos pelo empreiteiro
sem comunìcação/aprovação.

Ordenação de execução de trabalhos a

mais sem o acompanhamento dos

elementos necessário à sua execução.

Não cumprimento dos materiais previstos

em caderno de encargo, nem do modo de

execução dos trabalhos e ensaios

considerados necessários.

Atividade

I rocr :q1i,;111; r]rl:, pfoj()tOS

, rl , I rr ì( )., tJr .l' j. .iill){ .f lOl('5

lìtt'í.rtt ltrrL.t r:,

I l:rl ,rlrrrl() l{r(.Írl( r) i:ì., ol)Íaì:;
(;llì t.lll',(/

Fiscalização da execução
das empreitadas

Serviço:

Responsável
Projetos e Fiscalização

Teresa Carvalho

> PtANo or eRrvrruçÃo DE Rlscos or crstÃottrrclurNDo os DE coRRUpçÃo e rrurnnçÕrs corurxns EIG
m
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) eLnruo or RnivrruçÃo DE Rrscos or crsrÃorrrlclurNDo os DE coRRUpçÃo r rrurnnçÕrs coNrxns EI
m

Giatul
EM-SA

Medidas de prevenção/mitigação

Sensibilizar para o

cumprimento das instruçÕes

neste âmbito.

lrtrltlertrentarr cr.rnIrolo rc'gular

Lie rrrovrr r ren[:ii,;io cic .s1r,rcÂs

Realizar

inventários

periodicamente

Pagamento prévio à entrega

dos bens.

Progranrar as intc.rvenq:óes de

nranutenção dos veículos.

Grau de
risco

Moderado

ft lt:vi.ickr

Moderado

Moderado

Mocierado

Graüdade da
consequência

Média

Mer-lrir

Media

Media

Meclra

Probabilidade

de oconência

Media

Medr:l

Média

Alta

Média

Tipologia

Gestão

Gestão

Gestão

Gesìãr-r

Corrupção

ldentificaçâo do risco

Controlo deficiente na receção e no

fornecimento de bens.

l)csÍasartr,:rnto <:ntre

rrìvr:rrIitr-rirdlr r: a existertte

quarrticlzrdea

Não inventariação ou incorreta

inventariação dos bens, potenciando

situações de apropriação indevida.

Falta de cobrança ou cobrança indevida

dos preços.

lnexistcncia de rotinas de rranutenção de

vcículos

Atividade

Gestão de

consumíveis

combustível.

sÍocks dos

incluindo

Atualização do inventário

em armazém e estado de

conservação.

Venda de massas asfálticas

betuminosas
( .oí ì:ct vl-ìç:r{r €-'

ilìiìrìrt[()rì(]i() r1o ltartluc c1C

ÍIrar( lLlltìit\ c vtiìll.lriìs.

Serviço:

Responsável

Central de Betuminoso, Oficina e Viaturas
Nuno Sabino
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Medidas de prevenção/mitigação

VeriÍicar s(.) 0 aLlt0 está tic-

acor(,io (iorÌl o executlrt.lo e tlue
a corìtiì correÍìtL' t:sta
a lu:ilizirci.t ante: cla

elaboraçãcl cia ver sao linal

Assegurar tl
acorrrpalharrrentc-r dos preços

e prorÌìover ai execução clas

revrsoes de preÇos

arclt:cluacias

Aferir e detetar as anomalìas
através de inspeçÕes
periodicas.

Grau de
risco

I tacr,r

Frarcc-r

Moderado

Gravidade da

consequência

Mecira

Méc1rar

Media

Probabilidade

de oconência

Barrxir

tsaixa

Média

Tipologia

Corrr-rpçiìo

Gestão

Gestão

ldentiftcação do risco

Autr-, clrr

(lr:trr:tr,rrìtcrt trlrìtc

trrudtr;áu elal-rt-rracicr

Atraso na elaboração das revisÕes cje

pro(ios e consequente atraso na

elabor:rr;ão cla conta final ciefinitiva cientrc,r

tìos pr:rzcts esta belecicjos.

Anomalias na execução dos trabalhos de
infraestruturas e pavimentação.

Atividade

i l. tl;rt r,, , r, r t j1;.,

ltrr,íil(.;l(J

| )l|( i,...,, jII t(| l1{ )

l rlr 1;lt r rr't tlr;.,

,rLrlos rlr;

l)í1ri)

cli t

Ilr;'lt:.iìO tIr [)t(r(r)()S f iaS

('!ìl)r(rtliì(iil\

Execução dos trabalhos de
infraestruturas e
pavimentação.

Serviço:

Responsável:
lnfraestruturas diversas
João Reis

) ernruo DF PREVENÇÃo DE Rtscos DE GEsrÃorNCLUtNDo os DE coRRUpçÃo E TNFRAçÕrs coruexns a
e

Giatul
EM.SA
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> PLANo DE PREVENçÃo DE Rlscos DE GEsrÃorNCLUrNDo os DE coRRUpçÃo E TNFRAçors corurxns
gt
m

Giatul
EM-SA

Medidas de prevenção/mitigação

Cc-rntrolar e registar

atividacies desenvolvrdas

ils

Controlilr e-' regrstar rnaterras-

prirnas consurlidas.

Repclrtar as

desertvolvicias

Geral

a tividades

a Drreção

Reali.u ar

irtventános
l)erlurliLA ÍÌìen te

Grau de
risco

Fraccr

ÍVoclerado

Fraccr

Moderracicr

Gravidade da

consequência

Médra

Medra

Medra

Mér-1ra

Probabilidade

de oconência

Baixa

Medra

Baixa

lVledrir

Tipologia

Conflrto de

interesse

conexo

Crime

Conflito de

rnteresses

Corrupção

ldentificação do risco

Utrlrzação indevida de máquinas,

ferramr:ntas e consumíveìs nc-r decorrer das
atividacJes.

Apropriação de nraterias-prirnas e

produtos.

Exe,.cuçâo de trabalhos que não são da

respons:iktilrrlacle da erÌìpresa.

Nlo rrrvr:ntariaqtão ou incorreta

irtvc;ntrrlrirçâo cios berrs, poterrciarrdo

r;11Lraç;Õt:s r1c er1;ropriação rndevicia.

Atividade

( ,c:;l.rrr r kt tr;rltalhos pol

i rtltr rtr rt.,1r iì(iâ() cllrot.ì

/r.ltr;ilt.,;rr.:r() tlt-, tilvr:frl:ittrr
(rltÌ,lÍltìi1./(iltt t, l].:titt.l(t (l(:

( ( Jl ì'ì( 'fVi r(.íì()

Serviço:

Responsável

Manutenção e Assistência
Manuel LuÍs Castelo
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> PLANO DÊ PREVENçÃO DE Rlscos DE GESTÃorNcLUrNDo os DE coRRUpÇÃo E TNFRAçÕrs corurxns EIG
EI

iatul
EM-SA

Medidas de prevenção/mitigação

Cr-rntrolar e reqistar

atividardes cieser rvr-llvrcias

AS

Controlar e regtstar rnaterras

prirnas consunrrcias.

Reportar ils
cieser rvolvrclirs
(;eral

attviciacir:s

e Drreçacl

Aferir e detetar as anomalias
através de inspeçoes
periodicas.

Grau de
risco

F rac<-r

Moderacicr

Fraco

Moderado

Gravidade da
consequência

Médr;r

Medra

Medra

Média

Probabilidade

de oconência

Baixa

Medra

Barix:r

Media

Tipologia

Conflrto de

interesse

Crirne

COTìEXO

Conflito de

irtteíc,ssr-.s

Gestão

ldentificação do risco

LJtilrzerr:aio indevida cle rnáquinas,
fcrr:'rntr-'nta:; c cortsurrrivets ncl ciecorrer <las

alrvrr ladcs

Alrtctp.rrtitçar-r de rttaterias-prinias e

1.rrotìrrtrls

Irr;r.rrt,íro rir: lr;ri.rallrcls cìUe rraicr são rlit
Í():j[)()r ìsiìI )tlt(Jar jrt r,la errìÍ)t esa.

Anomalias na execução dos trabalhos de
higiene e limpeza.

Atiüdade

( ru'ìt, rt; r j(r tr :.tltalitoS

rr iltl l',1t,1( iìrI (1lt(,liì
f)or

Execução dos trabalhos de
higiene e limpeza urbana

Serviço:

Responsável

Higiene e Limpeza Urbana

Brígida Marcelino
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> PLANo DE PREVENçÃO DE Rt5cos DE GESTÃorNCLUtNDo oS DE coRRUpçÃo E INFRAçÕrS coruexns IüuaIETG
B EM-SA

Medidas de prevenção/mitigação

Elaborar arrualrnente ficha de
planearrrerrtc-r e controlo cle

execução de; ativiciades rÌii

área da cr-rrnunicação

Curttplrrrnento clas tìorrÌìas e

regras dr,r alcncirntenlct

secluêrrcìa, e cluarrcir-t :rplicável,

do atendrrrrertto pric-rrrtarro.

Analise periodrca c1o prclcesst.r

<le ater tcirr r renlu tclelonrecr

Forrnação continua

Conferir os valores recebidos,

atraves da análise dos

documentos emitidos, bem

como da aplicação

informática.

Realização de controlo sem

aviso prévio.

Arralisar periodicarnente as

corìtas correntes, atraves de

relatorros extr; Ícios dc-r

sisterra

Grau de
risco

Fraccr

F r;rco

Mocier atdo

Fraco

Elevado

Elevado

ElevarJo

Graüdade da
consequência

Vledra

Meciia

Médra

Médra

Alta

Alta

Alta

Probabilidade

de oconência

Baixa

Uerrxa

Medic.r

Baixo

Médias

Média

Medra

Tipologia

Gestão

Corrupção

Gestão

Gestão

Corrupção

Corrupção

Gestãir

ldentiftcação do risco

Ialta r1e planr:antento cla ativirlade, que

r.)r.rrìr1uz,t il Linìil cleíicierrte avaliação das
| ìr :( cs.)t(ií il iCS r jt; t)Of|urtricação.

[í]v(rr(rCrrÌlerìlo c)u

atcr rrjtrnento pr csencial

rJrscrirnrnação rì0

Ialta de uniformização no atenrlrmentcl

lcluíorrrco por parte tja equrpa

Prestação inadequada rje irrfr-rrrnaçã<-t

Falta de entrega das receitas obtidas.

lnexatidão e falta de integridade dos

registos no sistema.

N.'rt.,,ir ri:cirdaryArr atentpatJa de recertas

Atividade

l'totÌrovt'r il [Ítiì(Jonì (]

r,r rtvt(, o! t1t.r l)iìr(l|( j dc
( , rrrtIi';il r()

l(crti :r.iio r 1r t:, t ll(:t t[t:s

l\lcrrrlrrrrt:rrtrr tclr:fc-rrttco,

ilÍ)(rl() r, rrtÍtrrrtração aos

r tlr)r ìlrrs

Cobrança de receitas e sua

conferência, bem como a
entrega dos valores.

Serviço:

Responsável

Parque de Campismo
António Ramalho Pereira
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) emruo oe nnevrruçÃo DE Rtscos or cestÃorrrrclutNDo os DE coRRUpçÃo e rrurnnçÕrs coruExas

12. REFERÊNCAS

Lei n.o 5412008, de 4 de setembro de 2008:

Recomendação n.o 112009, de 1 de julho de 2009 - CPC;

Proposta de estrutura de plano de risco - CPC;

Questionário sobre avaliação de risco - CPC;

Relatorio síntese do questionário sobre a avaliação de risco - CPC,

Prevenir a Corrupção - Um Guia Explicativo sobre a Corrupção e Crimes Conexos - Gabinete para

as RelaçÕes lnternacionais Europeias e de Cooperação do Ministério da Justiça;

Convenção das NaçÕes Unidas contra a corrupção;

Recomendação do CPC, de 7 de novembro de 2012- Gestão de conflitos de interesses no setor

público;

Recomendação n.o 112015, de 13 de janeiro de 201 5 - CPC (Prevenção de riscos de corrupção na

contratação pública);

Recomendação n.o 312015, de 1 de julho de 2015 - CPC;

Recomendação n.o 412019, de 2 de dezembro de 2019 - CPC (Prevenção de riscos de corrupção

na contratação pública) 
;

Recomendação n.o 212020, de 14 de maio de2020 - CPC (Prevenção de risco de corrupção e

infraçoes conexas no âmbito das medidas de resposta ao surto pandemico da COVID-19);

Recomendação n.o 312020, de 17 de julho de 2020 - CPC (Gestão de conflitos de interesses no

setor público); e

Resolução da Assembleia da República n.o 412021 (Recomenda ao Governo a prevenção de risco

de corrupção durante a pandemia).

OGiatu
3ffiEM€A

a

a

o

O

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

GTATUL E.ivi . S A 131 de 32
\



) nlar'ro oe enweruçÃo DE Rrscos oe cesrÃorrrrclurNDo os DE coRRUPçÃo r rrurnnçÕEs coNEXAs

13. ANEXO - Ficha de planeamento e controlo de execução

FrcHA DE pLATEAËErro E conrRolo oe extcução
ãrro oa ãavrelo o. rE o! Grlolrcunroooil ürurçlo a tm'rr0laadür

OGiatu
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fGiatullf,!*

Ít.o núE FllatË o
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